EDITAL DE CREDENCIAMENTO PRESTADORES DE SERVIÇOS
Processo nº 63/2025
Credenciamento nº 04/2025

1. PREÂMBULO: 
O MUNICÍPIO DE RIO ESPERA/MG, pessoa jurídica de direito público interno, inscrito no CNPJ sob o nº 24.179.665/0001-72, com sede na Praça Nossa Senhora da Piedade, nº 36, Centro, Rio Espera/MG, CEP 36460-000, torna público a Seleção e Credenciamento de profissionais, microempreendedores individuais (MEI) e empresas (CNPJ) interessados em prestar serviços na Secretaria Municipal de Assistência Social de Rio Espera/MG, abrangendo atividades em todo o território do Município.
RECEBIMENTO DAS SOLICITAÇÕES DE CREDENCIAMENTO:
Praça Nossa Senhora da Piedade, nº 36, Centro, Rio Espera/MG;
Portal BLL Compras https://bll.org.br

PERÍODO PARA RECEBIMENTO DA SOLICITAÇÃO DE CREDENCIAMENTO:
De 06/08/2025 às 09h00min até 22/08/2025 às 16h00min.

ESCLARECIMENTOS: através o Portal BLL Compras e pelo e-mail licitacao@rioespera.mg.gov.br de 06/08/2025 até 15/08/2025.
LEGISLAÇÃO: Lei federal nº 14.133/2021, Decreto Municipal nº 01/2023.

2.  DO OBJETO
É objeto do presente Edital o CREDENCIAMENTO DE PROFISSIONAIS PESSOAS FÍSICAS DE PESSOAS JURÍDICAS PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE oficineiros (FACILITADORES DE OFICINAS) para a realização de atividades culturais, esportivas e educativas, visando o desenvolvimento social e comunitário de projeto do Centro de Referência da Assistência Social – CRAS, nos termos e nas condições estabelecidas neste Edital. 
A forma de execução dos serviços, seus quantitativos, valores, prazos etc. estão previstos no ANEXO I – Termo de Referência elaborado pela secretaria requisitante.
O critério de seleção é o previsto no art. 79, inciso I da Lei Federal no 14.133/2021.
3.  DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO: 
Poderão participar do presente processo e serão credenciadas todas as pessoas físicas e jurídicas interessadas que comprovarem atender a todas as condições estabelecidas neste Edital e seus anexos.  
Os dados informados na Solicitação de Credenciamento são de responsabilidade dos interessados, que deverão comprová-los através da apresentação da documentação exigida nos Itens 4 r 11 do Termo de Referência.
Não poderá participar deste Credenciamento ou da execução do contrato:
3.1.1. autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica, quando a licitação versar sobre obra, serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados;
3.1.2. empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável técnico ou subcontratado, quando a licitação versar sobre obra, serviços ou fornecimento de bens a ela necessários;
3.1.3. pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de participar da licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta;
3.1.4. aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, devendo essa proibição constar expressamente do edital de licitação;
3.1.5. empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976, concorrendo entre si;
3.1.6. pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista.
3.1.7. Demais casos previstos na Lei federal nº 14.133/21.
4. DOCUMENTAÇÃO NO ATO DO CREDENCIAMENTO: 
 A lista de documentos está descrita nos itens 4 e 11 do ANEXO I - Termo de Referência.
5. DAS INSCRIÇÕES: 
Os documentos exigidos deverão apresentados em forma de cópias, podendo ser solicitados os originais em caso de dúvida sobre a autenticidade ou realizadas diligência para verificação.  
Os documentos emitidos e/ou extraídos via internet poderão ser novamente impressos e/ou consultados pela Comissão de Licitação para efeito de comprovação de sua autenticidade.  
Com exceção os documentos que, por sua natureza, possuem prazo de validade, os demais documentos deverão ser apresentados dentro da validade neles expressa ou com data de expedição não superior a 03 (três) meses da data da entrega da Solicitação de Credenciamento.  
Não serão aceitos documentos entregues fora do local, dias e horários estabelecidos neste Edital.
Não serão aceitos protocolos de entrega ou solicitação de documentos em substituição aos documentos requeridos no presente Edital e Anexos, com exceção dos casos expressamente previstos.
Os documentos poderão ser apresentados pelo PORTAL BLL COMPRAS, para tanto a empresa deverá seguir a orientação do site para o cadastro, credenciamento para acesso ao sistema.
Os documentos também poderão ser enviados pelos Correios ou entregue no endereço informado no preâmbulo em ENVELOPE IDENTIFICADO COMO “AOS CUIDADOS DO AGENTE DE CONTRATAÇÃO – PROCESSO LICITAÇÃO Nº 63/2025 – CREDENCIAMENTO 04/2025”.
No ato do recebimento do envelope, o agente de contratação ou membro da equipe de apoio confirmará que o mesmo está lacrado e certificará, no corpo do próprio envelope dia  e horário de recebimento, assinando junto com o represente da empresa que levou o envelope, colocando o nome legível e CPF deste abaixo de sua assinatura.
É de inteira responsabilidade do interessado conferir a documentação antes de enviar os documentos e após entregue não serão aceitos acréscimos. 
6. ENTREGA E ANÁLISE DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO  
Aberto o período para solicitações de credenciamento, os interessados entregarão, mediante recibo, toda a documentação de habilitação prevista no Termo de Referência;  
A análise dos documentos de habilitação será realizada pela Comissão de Licitação em prazo não superior a 05 (cinco) dias úteis, contados a partir da data do protocolo de entrega, que será aposto em cópia da Solicitação de Credenciamento e entregue ao interessado.
A Comissão poderá, durante a análise da documentação, convocar os interessados para prestarem quaisquer esclarecimentos porventura necessários, bem como para complementarem, caso queiram, os documentos apresentados. 
Serão considerados habilitados e credenciados os interessados que cumprirem todas as exigências deste Edital, sendo inabilitados e não credenciados aqueles que não cumprirem e não manifestarem interesse em complementar a documentação necessária.  
Os interessados que entregarem a documentação por envelope serão convocados para assinar o termo de credenciamento assim que atestada sua habilitação.
Os interessados que enviarem a documentação via Portal BLL Compras apenas terão a habilitação verificada e serão convocados para a assinatura do contrato após o encerramento do prazo de solicitação de credenciamento, pois o portal não permite que seja feito antes.
Caso seja de interesse do Município, a prestação de serviço poderá começar imediatamente à assinatura de cada termo de credenciamento, de forma provisória. A reunião para distribuição da prestação de serviço determinada no Termo de Referência será feita após a análise de todos os pedidos de credenciamento tanto entregues em envelopes físicos como através do Portal BLL.
7. DOS RECURSOS  
O interessado não habilitado, nos termos do item anterior, poderá interpor recurso, no prazo de 03 (três) dias úteis, a contar da data da comunicação da decisão da Comissão de Licitação via correio eletrônico (informado na Solicitação de Credenciamento)
7.1.1. Caso o e-mail enviado seja devolvido por erro no endereço, a comunicação será feita mediante divulgação no site do Município, contando o prazo para recurso desde então.
O recurso deverá ser apresentado por escrito, assinado, dirigido ao Agente de Contratação e protocolado na sede da Prefeitura Municipal de Rio Espera/MG, situada à Praça Nossa Senhora da Piedade, nº 36, Centro, Rio Espera/MG, CEP: 36460-000 ou por meio do sítio eletrônico licitacao@rioespera.mg.gov.br.
O agente de contratação proferirá decisão, em sede de retratação, se mantém ou modifica a decisão proferida.
Em caso de manutenção, o recurso será encaminhado ao Prefeito para decisão no prazo de 10 (dez) dias.
A comunicação do recurso será feita do mesmo modo dos itens 7.1.
8. DOS RESULTADOS E DIVULGAÇÃO: 
Após a análise documental, a Comissão de Licitação apresentará a relação geral dos credenciados, assim como a complementará sempre que novos interessados se credenciarem.  
O processo de análise e o resultado final serão homologados pelo Prefeito Municipal.  
Após o deferimento do credenciamento, o interessado será comunicado via correio eletrônico (informado na Solicitação de Credenciamento) e publicação no Diário Oficial do Município, quando então será comunicado a assinar o Contrato, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, sob pena de cancelamento.  
A lista dos interessados habilitados/credenciados, segundo os critérios do edital, será divulgada e mantida atualizada por meio do site https://rioespera.mg.gov.br/ e publicada no Diário Oficial do Município.  
9. DO TERMO DE CREDENCIAMENTO 
O Termo de Credenciamento terá vigência de 12 (doze) meses, contados da data de sua assinatura, podendo ser prorrogado nas hipóteses legais. 
A convocação para a assinatura do Termo se dará após efetivada a habilitação do interessado, segundo os Critérios deste Edital.  
A minuta do Termo a ser celebrado consta do Anexo deste Edital.
O termo de credenciamento será assinado com o quantitativo de 03 (três) para uma turma de oficina, ou seja, 96 (noventa e seis) aulas. É valor meramente estimativo. O saldo total será controlado para o Processo de Credenciamento e não por credenciado até atingimento do quantitativo total previsto.
A cada três meses o Gestor do Contrato fará a avaliação da necessidade e distribuição dos saldos entre os credenciados, bem como providenciará o empenho conforme a demanda e programação orçamentária.
10. DOS PREÇOS E DO PAGAMENTO  
As normas de pagamento estão no Termo de Referência.
11. DAS HIPÓTESES DE DESCREDENCIAMENTO  
O Município de Rio Espera/MG poderá promover o descredenciamento, a qualquer tempo, caso não haja mais interesse público em sua manutenção, não haja disponibilidade orçamentária ou por razões devidamente fundamentadas em fatos supervenientes ou conhecidos após o credenciamento, que importem comprometimento da capacidade técnica, fiscal ou da postura do Credenciado, ou ainda que fira o padrão ético ou operacional do trabalho, sem que caiba ao mesmo qualquer direito a indenização, compensação ou reembolso, seja a que título for.  
Aqueles que não se apresentarem para a execução da demanda no prazo de 10 (dez) dias serão descredenciados.  
O Credenciado poderá solicitar o seu descredenciamento a qualquer tempo, desde que requerido com antecedência mínima de 30 (trinta) dias.  
Na hipótese de descumprimento das obrigações pelo Credenciado, este estará sujeito às sanções previstas no Edital, seus Anexos e na Lei Federal nº 14.133/2021.  
Fica assegurado ao Credenciado o direito ao contraditório, sendo avaliadas suas razões pela Comissão de Licitação, que opinará em 05 (cinco) dias úteis e as submeterá ao Secretário Municipal gestor do contrato para tomada de decisão. Passível de recurso ao Prefeito Municipal no prazo de 5 (cinco) dias úteis.  
Se for conveniente para a Administração Municipal, a Secretaria poderá, a qualquer tempo, buscar alternativas por outros modelos de gestão e contratação do fornecimento objeto deste Edital.
12. DAS OBRIGAÇÕES DO CREDENCIADO  
As obrigações do Credenciado constam do Anexo I – Termo de Referência.  
13. DAS OBRIGAÇÕES DAS PARTES  
Estão previstas no Termo de Referência e minuta do termo de credenciamento.
14. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS
A simples apresentação, pelo interessado, da documentação exigida no presente certame não induzirá automática celebração do Contrato, sendo esta submetida à habilitação prevista neste Edital e, se julgado habilitado, será convocado para assinar o termo de credenciamento.
Os Credenciados serão os únicos e exclusivos responsáveis pelas informações disponibilizadas e sua atualização junto ao Município.  
O Credenciamento terá vigência de 12 (doze) meses, prorrogáveis por iguais e sucessivos períodos, nos termos da legislação atinente à matéria.  
O Município poderá revogar ou anular o presente credenciamento, na forma da lei, sem que caiba aos participantes qualquer direito a reembolso, indenização ou compensação.  
Os casos omissos serão decididos pela Comissão de Licitação, na forma da Lei Federal nº 14.133/2021.
15. ANEXOS DO EDITAL  
São partes integrantes, indissociáveis e atreladas ao conteúdo deste Edital, os seguintes anexos, cujo teor vincula totalmente os interessados:  
	Anexo I - Termo de Referência;  
	Anexo II - Solicitação de Credenciamento pessoal física;
	Anexo III – Solicitação de Credenciamento pessoa jurídica;
			Ficha de Identificação instrutor;
Anexo IV – Termo de Contrato de Credenciamento; 
	Anexo IV - Declaração Unificada. 
Rio Espera/MG, 23 de julho de 2025.


                                                 Júlio César Divino Vigiano 
                                      Secretário Municipal de Assistência Social 
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ANEXO II
SOLICITAÇÃO DE CREDENCIAMENTO
(pessoal física)

	 Inscrição Nº______/2025
Recebimento: ___/___/2025, ___h:___min
	Processo 63/2025
Credenciamento 04/2025 

	Nome do solicitante: 
 

	Documento Identidade:
	CPF:

	Telefones:(1) 
	(2) 

	E-mail:
 
	Data de nascimento:
_____/_____/______

	Endereço: 
 

	Bairro: 
 
	CEP: 

	Cidade: 
 
	UF:

	Estado civil: 
 

	 Oficinas pretendidas: 
1- Jiu jitsu (   )
2- Zumba  (   )
3- Teatro   (   )
4- Ballet   (   )
	
5- Capoeira    (   )
6- Informática (   )
7- Artesanato (   )
8- Violão        (   )


  


ANEXO III
SOLICITAÇÃO DE CREDENCIAMENTO
(pessoal jurídica)

	 Inscrição Nº______/2025
Recebimento: ___/___/2025, ___h:___min
	Processo 63/2025
Credenciamento 04/2025 

	Nome: 
 

	CNPJ:
	Inscrição estadual:

	Endereço: 
 

	Bairro: 
 
	CEP: 

	Cidade: 
 
	UF:

	Telefones:(1) 
	(2) 

	e-mail:

	Representante legal:

	Documento Identidade:
	CPF:

	Telefones:(1) 
	E-mail:

	 Oficinas pretendidas: 
1- Jiu jitsu (   )
2- Zumba  (   )
3- Teatro   (   )
4- Ballet   (   )
	
5- Capoeira    (   )
6- Informática (   )
7- Artesanato (   )
8- Violão        (   )


Na ficha seguinte preencha com os dados do instrutor/professor. Use tantas fichas quantos forem as oficinas selecionadas

FICHA IDENTIFICAÇÃO INSTRUTOR/PROFESSOR
(complemento Solicitação Credenciamento Pessoa Jurídica)

	Inscrição Nº______/2025
Recebimento: ___/___/2025, ___h:___min
	Processo 63/2025
Credenciamento 04/2025 

	Empresa: 
 

	CNPJ:
	Inscrição estadual:

	Oficina: 
1- Jiu jitsu (   )
2- Zumba  (   )
3- Teatro   (   )
4- Ballet   (   )
	
5- Capoeira    (   )
6- Informática (   )
7- Artesanato (   )
8- Violão        (   )

	INSTRUTOR/PROFESSOR(A):

	Documento Identidade:
	CPF:

	Telefones:(1) 
	E-mail:

	Endereço: 
 

	Bairro: 
 
	CEP: 

	Cidade: 
 
	UF:







ANEXO IV – TERMO DE CREDENCIAMENTO
CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº ___/2025
Processo Administrativo nº 63/2025
Credenciamento nº 04/2025
O MUNICÍPIO DE RIO ESPERA/MG, pessoa jurídica de direito público interno, inscrita no CNPJ/MF sob o nº. 24.179.665/0001-72, com sede à Praça Nossa Senhora da Piedade, nº 36, Centro, Rio Espera/MG, CEP 36460-000, neste ato representada por seu Prefeito, Sr. MARCIO DE MIRANDA ASSIS, doravante denominado de CREDENCIANTE, e xxxxxxxxxxxx, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ/MF sob o nº xxxxxxxxxxxxx, com sede à Rua xxxxx, nº xxxxxx, Bairro xxxxx, Município xxxxxx - MG, CEP xxxxx, neste ato representada por xxxxxxxx, nacionalidade, portador da CI/RG nº xxxxx SSP/xxxx, inscrito no CPF/MF sob o nº xxxxx, doravante denominado de CREDENCIADO, acordam proceder ao presente contrato,  nos termos do Edital de Chamamento Público/Credenciamento nº 01/2025, atendendo as condições previstas na Lei Federal nº 14.133/2021, e mediante as Cláusulas e condições a seguir estabelecidas.
CLÁUSULA I – DO OBJETO
1.1 Pelo presente instrumento, credencia-se a prestação de serviços de oficineiros para a realização de atividades culturais, esportivas e educativas, visando o desenvolvimento social e comunitário de projeto do Centro de Referência da Assistência Social - CRAS de Rio Espera/MG.  
CLÁUSULA II – DO AMPARO LEGAL E DA VINCULAÇÃO  
2.1 A lavratura do presente instrumento decorre do Processo, Edital de Chamamento Público/Credenciamento nº 04/2025, Processo Administrativo nº 63/2025. 
2.2 Fazem parte deste instrumento, como se nele estivessem transcritas, as condições estabelecidas do Edital de Credenciamento nº 04/025, bem como seus Anexos.
CLÁUSULA III – DO REGIME DE FORNECIMENTO  
3.1 O presente termo de credenciamento tem como regime o fornecimento por preços unitários das horas aulas, nos termos do Edital de regência.  
3.2 O critério de seleção é o previsto no art. 79, inciso I, da Lei Federal nº 14.133/2021, ou seja, paralela e não excludente: caso em que é viável e vantajosa para a Administração a realização de contratações simultâneas em condições padronizadas.  
3.3 Após a assinatura do deste termo de credenciamento, o Credenciado terá o prazo de 03 (três) dias úteis para dar início à execução do fornecimento, conforme demanda do Município.  
  	 
CLÁUSULA IV – DAS CONDIÇÕES DE FORNECIMENTO, DO VALOR DE CADA ITEM E DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO  
4.1 Na Tabela abaixo estão previstas as descrições, quantidades e valores unitários dos fornecimentos a serem realizados pelo Credenciado, conforme demanda:  
   
	IT
EM
	DESCRIÇÃO
	QDTE.
	UND
	VLR. UNIT.
	VLR. TOTAL

	
	
	96
	Hora/ Aula
	
	


 
4.2. Atribui ao presente contrato o valor de R$ ........................ referente à previsão de máxima de 3 meses de aulas para cada modalidade de oficina do quadro supra. A distribuição do saldo será feita entre os credenciados conforme Edital e anexos.
4.3. A prestação de serviço será dividida entre os credenciados conforme Termo de Referência.
4.4. A forma de prestação do serviço, o recebimento do objeto e seu pagamento está regulamentado no Termo de Referência, bem como as obrigações das partes.
CLÁUSULA V – DA VIGÊNCIA  
5.1 O prazo de vigência deste contrato será de 12 (doze) meses, contados a partir de sua assinatura, podendo ser prorrogado, nos termos da lei.
CLAUSULA VI - DAS OBRIGAÇÕES  
6.1. As obrigações das partes estão no Edital e seus Anexos, bem como na Lei federal nº 14.133/21.
CLAUSULA VII – DAS SANÇÕES  
7.1 O Credenciado será responsabilizado administrativamente pelas seguintes infrações:  
a) dar causa à inexecução parcial do contrato;  
b) dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;  
c) dar causa à inexecução total do contrato;  
d) deixar de entregar a documentação exigida para o certame;  
e) não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado;  
f) não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;  
g) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo justificado;  
h) apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa durante a licitação ou a execução do contrato;  
i) fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;  
j) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;  
k) praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação;  
l) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.  
7.2 	Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas previstas nesta Lei as seguintes sanções:
a) advertência;
b) multa;  
c) impedimento de licitar e contratar;  
d) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.  
7.3 Na aplicação das sanções serão considerados:  
a) a natureza e a gravidade da infração cometida;  
b) as peculiaridades do caso concreto;  
c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes;  
d) os danos que dela provierem para a Administração Pública;  
e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos órgãos de controle.  
7.4 A sanção prevista na letra “a” do item 7.2 (advertência) será aplicada exclusivamente pela infração administrativa prevista na letra “a” do item 7.1 deste contrato, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave.  
7.5 A sanção prevista na letra “b” do item 7.2 (multa) não poderá ser inferior a 0,5% (cinco décimos por cento) nem superior a 30% (trinta por cento) do valor do contrato licitado ou celebrado com contratação direta e será aplicada ao responsável por qualquer das infrações administrativas previstas no item 7.1 deste contrato, nos seguintes termos:  
a) se der causa à inexecução parcial do contrato, a multa, se aplicada, será de 5% (cinco por cento) sobre o valor correspondente à parte não cumprida;  
b) se der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo, a multa será de 20% (vinte por cento) sobre o valor correspondente à parte não cumprida;  
c) se der causa à inexecução total do contrato, a multa será de 10% (dez por cento) sobre o valor total do contrato;  
d) se ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo justificado e aceito pela Administração Municipal, a multa será de 5% (cinco por cento), acrescida de 0,5% (meio por cento) por dia de atraso até o décimo dia, quando o contrato será considerado totalmente descumprido.  
7.6 A sanção prevista na letra “c” do item 7.2 (impedimento de licitar e contratar) será aplicada ao responsável pelas infrações administrativas previstas nas letras “b”, “c”, “d”, “e”, “f” e “g” do item 7.1 deste contrato, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo máximo de 3 (três) anos.  
7.7 A sanção prevista na “d” do item 7.2 (declaração de inidoneidade para licitar ou contratar ) será aplicada ao responsável pelas infrações administrativas previstas nas letras “h”, “i”, “j”, “k” e “l”  do item 7.1 deste contrato, bem como pelas infrações administrativas previstas nas letras “b”, “c”, “d”, “e”, “f” e “g” do item 10.1 deste Termo de Referência que justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção prevista na letra “c” do item 7.2, e impedirá o responsável de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos.  
7.8 A sanção estabelecida na letra “d” do item 7.2 (declaração de inidoneidade para licitar ou contratar) deste contrato será precedida de análise jurídica e será de competência exclusiva do secretário municipal.  
7.9 As sanções previstas nas letras “a”, “c” e “d” do item 7.2 poderão ser aplicadas cumulativamente com a prevista na letra “b” do item 7.2 (multa) deste contrato.  
7.10 Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento eventualmente devido pela Administração ao Credenciado, além da perda desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente.  
7.11 A aplicação das sanções previstas no item 7.2 deste contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado à Administração Pública.  
7.12 Na aplicação da sanção prevista na letra “b” do item 7.2 (multa), será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação.  
7.13 A aplicação das sanções previstas nas letras “c” e “d” do item 7.2 Lei requererá a instauração de processo de responsabilização, a ser conduzido por comissão composta de 2 (dois) ou mais servidores estáveis, que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o contratado para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de intimação, apresentar defesa escrita e especificar as provas que pretenda produzir.  
7.14 Na hipótese de deferimento de pedido de produção de novas provas ou de juntada de provas julgadas indispensáveis pela comissão, o licitante ou o contratado poderá apresentar alegações finais no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação.  
7.15 Serão indeferidas pela comissão, mediante decisão fundamentada, provas ilícitas, impertinentes, desnecessárias, protelatórias ou intempestivas.  
7.16 As penalidades aplicadas serão anotadas no registro cadastral dos fornecedores mantido pela Administração Municipal.  
7.17 As importâncias relativas às multas deverão ser recolhidas à conta do Tesouro do Município.
CLÁUSULA VIII – DOS CASOS DE RESCISÃO  
8.1 A rescisão do presente Contrato poderá ser:  
a) determinada por ato unilateral e escrito da Administração, exceto no caso de descumprimento decorrente de sua própria conduta;  
b) consensual, por acordo entre as partes, por conciliação, por mediação ou por comitê de resolução de disputas, desde que haja interesse da Administração;  
c) determinada por decisão arbitral, em decorrência de cláusula compromissória ou compromisso arbitral, ou por decisão judicial.  
8.2 Serão observadas, ainda, as previsões dos arts. 138 e 139 da Lei Federal nº 14.133/2021.
CLÁUSULA IX – DOS CASOS OMISSOS  
9.1 Fica estabelecido que, caso venha ocorrer algum fato não previsto neste termo de credenciamento, os chamados casos omissos, estes serão resolvidos entre as partes, respeitado o objeto do Contrato, a legislação e demais normas reguladoras da matéria, em especial a Lei Federal nº 14.133/2021, aplicando-se supletivamente, quando for o caso, os Princípios da Teoria Geral dos Contratos estabelecidos na Legislação Civil Brasileira e as disposições do Direito Privado.  
 CLÁUSULA X – DA MANUTENÇÃO DAS CONDIÇÕES DE HABILITAÇÃO E QUALIFICAÇÃO  
10.1 O Credenciado deverá manter durante a execução do termo de credenciamento, em compatibilidade com as obrigações por ele assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação e/ou na assinatura do presente instrumento contratual.
CLÁUSULA XI – DA ALTERAÇÃO DO CONTRATO  
11.1 O presente termo de credenciamento poderá ser alterado nas hipóteses e condições previstas nos arts. 124 a 136 da Lei Federal nº 14.133/2021.
CLAUSULA XII – DO ACOMPANHAMENTO E DA FISCALIZAÇÃO  
12.1 O fornecimento do objeto deste termo de credenciamento será acompanhado e fiscalizado por servidor designado para esse fim pela autoridade competente, na condição de representante do Município de Rio Espera, conforme Termo de Referência.
CLAUSULA XIII - DA PUBLICAÇÃO  
13.1 O Município encaminhará para publicação o extrato deste termo de credenciamento no Diário Oficial do Município até o quinto dia útil sua assinatura.
CLÁUSULA XIV – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
14.1 Em caso do credenciado ser pessoa jurídica a despesa correrá pela dotação:
3.3.90.39.00.2.08.01.04.122.0001.2.0041 – (Fonte: 1.660.000)  - para contratação de pessoa jurídica
14.2 Caso o credenciado seja pessoa física, a despesa correrá pela dotação:
3.3.90.36.00.2.08.01.04.122.0001.2.0041 – (Fonte: 1.660.000)  - para contratação de pessoa física.
CLÁUSULA XV – DAS DISPOSIÇÕES GERAIS  
15.1 A subcontratação é vedada.  
CLÁUSULA XVI – DO FORO  
16.1 Para dirimir quaisquer questões decorrentes deste termo de credenciamento, não resolvidos na esfera administrativa, será competente o Foro da Comarca de Conselheiro Lafaiete/MG, com exclusão de qualquer outro por mais privilegiado que seja.  
16.2 E assim, por estarem as partes justas e contratadas, foi lavrado o presente instrumento em 02 (duas) vias de igual teor e forma que, lido e achado conforme pelas Partes, vai por elas assinado para que produza todos os efeitos de direito.
Rio Espera/MG, xxx de xxx de 2025.    

  

MUNICÍPIO DE RIO ESPERA/MG
MÁRCIO DE MIRANDA ASSIS
PREFEITO

_________________________________
Xxxxxxxxxxxxx
CNPJ/MF: xxxxx 
CREDENCIADO





Fiscal do Contrato
Gestor do Contrato

TESTEMUNHAS:


________________________
CPF
________________________
CPF




ANEXO V – DECLARAÇÃO UNIFICADA
(UTILIZAR PAPEL TIMBRADO DA EMPRESA)
 
xxxxxxxxxx, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CPF/CNPJ sob n° xxxxxxxxxxx, com endereço à (endereço completo), por intermédio de seu representante legal, o(a) Sr.(a) xxxxxxxxxxx, portador(a) do CPF nº xxxxxxxxxxxxxx, DECLARA, sob as penas da Lei:
a) estar ciente e concordar com as condições contidas no Edital e seus anexos, bem como de que cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no Edital, assumindo responsabilidade por quaisquer informações falsas que eventualmente prestada; 
b) inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores nos termos do artigo 14 da Lei 14.133/21; 
c) não emprega menor de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de 16 (dezesseis) anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do art. 7°, XXXIII, da Constituição Federal de 1988; 
d) não mantém vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do Município de Rio Espera/MG ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau (art. 14, IV, da Lei Federal nº 14.133, de 2021); 
e) cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas, em especial no art. 93 da Lei Federal nº 8.213, de 1991 (art. 63, IV, da Lei Federal nº 14.133, de 2021). 
f) que tem conhecimento das regras de prestação de serviço e está de acordo com os critérios de divisão entre os credenciados;  
g) que aceita efetuar a prestação de serviços para a qual se credencia pelos preços estipulados na Tabela de Valores prevista no Anexo I – Termo de Referência; 
h) que dispõe de instalações, pessoal, materiais e equipamentos necessários ao serviço.  
Local e data.  
    
Nome, identificação e assinatura do interessado
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